MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 15504.727173/2013-06

ACORDAO 2201-012.972 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 26 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MILLER GOMES DE ASSIS

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2011
PRESCRICAO INTERCORRENTE. AUSENCIA DE PREVISAO LEGAL.

Nos termos da Sumula Vinculante CARF n? 11, ndo se aplica a prescricdo
intercorrente no processo administrativo fiscal, o qual é regido pelo
Decreto n2 70.235/72, e ndo pela Lei n2 9.873/1999.

NULIDADE DA DECISAO DE PRIMEIRO GRAU. AUSENTE.

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acérddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o
exame pormenorizado de cada uma das alegac¢des ou provas. (Tema 339 —
STF).
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Luana Esteves Freitas — Relatora

Assinado Digitalmente

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente




 
	 CARF
	 CARF2201
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 2ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Luana Esteves Freitas
	 15504.727173/2013-06
	 2201-012.972
	 26 de agosto de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 MILLER GOMES DE ASSIS
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
				 Nos termos da Súmula Vinculante CARF nº 11, não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal, o qual é regido pelo Decreto nº 70.235/72, e não pela Lei nº 9.873/1999.
				 NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. AUSENTE.
				 O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas. (Tema 339 – STF).
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.   
		 Assinado Digitalmente
		 Luana Esteves Freitas – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite, Esio Kennedy Souza Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Weber Allak da Silva, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
	
	 
		 Da Notificação de Lançamento
		 Trata-se de Notificação de Lançamento lavrada em face do contribuinte (fls. 10/15) referente ao Imposto de Renda da Pessoa Física – IRPF concernente ao ano-calendário 2011, em virtude da apuração pela fiscalização da (i) dedução indevida de despesas de Livro Caixa; e da (ii) Compensação Indevida de Imposto Complementar.
		 Da Impugnação
		 Cientificado do lançamento tributário na data de 01/07/2013, por via postal (fl. 55), o contribuinte apresentou Impugnação (fls. 2/6) na data de 17/07/2013 (fl. 2), na qual alegou, em breve síntese, as razões que extraio do acórdão de piso (fls. 71/72):
		 - foi intimado pela Receita Federal para corrigir sua declaração de imposto de renda, pois havia erro de digitação do livro-caixa e deixou de incluir rendimentos recebidos como perito judicial; 
		 - retificou sua declaração no prazo legal e a Auditora-Fiscal não aceitou a confissão de erro e não corrigiu a DIRPF, indeferindo a SRL; 
		 - por erro do programa, por não ter onde lançar o darf pago no código 0211, informou no código 0246 o valor pago no código 0211 de R$ 9.743,68, resultando em imposto a recolher de R$ 2.751,03; 
		 - junta simulação da declaração retificadora sem o lançamento do darf já pago, gerando um imposto a pagar de R$ 11.8,99;
		 - o servidor da RFB lhe informou que não precisava não lançar o imposto já pago no código 0246, pois o sistema emitiria um darf complementar com multa e juros; 
		 - não tem como saber os procedimentos internos do programa de imposto de renda; - pagou o imposto complementar, após a declaração retificadora;
		 - junta aos autos documentos que comprova que trabalha como médico em consultório, portanto, é indevida a glosa do livro-caixa; 
		 - está sendo bitributado nas despesas que envolvem seu trabalho no consultório médico; 
		 - de acordo com o STF, as despesas com livro-caixa somente podem ser revistas por juiz federal e após abertura de processo judicial; 
		 - a RFB não tem competência jurídica para glosar as despesas de livro caixa, o qual somente poderá ser feito pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
		 - não há previsão legal para a RFB glosar os valores informados no livro caixa; 
		 - informou os rendimentos recebidos em Rendimentos Recebidos de Pessoa Física ou do Exterior; 
		 - devem ser observados os princípios constitucionais.
		 Da Decisão de Primeira Instância
		 A 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília/DF – DRJ/BSB, em sessão realizada na data de 14/02/2020, por meio do acórdão nº 03-89.709 (fls. 70/77), julgou improcedente a impugnação apresentada, cuja ementa restou dispensada, nos termos da Portaria RFB nº 2.724/2017.
		 Do Recurso Voluntário
		 Intimado do resultado do julgamento em primeira instância na data de 16/03/2020, por via postal, conforme Aviso de Recebimento – A.R. acostado à fl. 80, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário (fls. 83/108) na data de 27/05/2020 (fl. 81), no qual suscita preliminar de prescrição intercorrente e nulidade do acórdão de primeira instância.
		 Sem contrarrazões.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Luana Esteves Freitas, Relatora
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
		 Preliminares
		 (a) Prescrição Intercorrente
		 Suscita o Recorrente a ocorrência da prescrição intercorrente, visto que foi notificado do lançamento tributário na data de 01/07/2013 (fl. 55), tendo procedido com a apresentação de Impugnação na data de 17/07/2013 (fl. 2), a qual foi apreciada pelo juízo de primeira instância apenas e tão somente na data de 14/02/2020 (fl. 70), após o decurso do prazo superior a 05 (cinco) anos.
		 Em que pese a razão exposta pela Recorrente, não comporta acolhimento.
		 Isso porque, acerca da inaplicabilidade da prescrição no processo administrativo fiscal é matéria sumulada no âmbito deste Conselho, de observância obrigatória pelos seus membros, conforme redação dada à Súmula CARF nº 11:
		 Súmula CARF nº 11 
		 Aprovada pelo Pleno em 2006 
		 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
		 (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 103-21113, de 05/12/2002 Acórdão nº 104-19410, de 12/06/2003 Acórdão nº 104-19980, de 13/05/2004 Acórdão nº 105-15025, de 13/04/2005 Acórdão nº 107-07733, de 11/08/2004 Acórdão nº 202-07929, de 22/08/1995 Acórdão nº 203-02815, de 23/10/1996 Acórdão nº 203-04404, de 11/05/1998 Acórdão nº 201-73615, de 24/02/2000 Acórdão nº 201-76985, de 11/06/2003 
		 (b) Nulidade do acórdão de piso
		 O recorrente suscita a nulidade da decisão de primeira instância, sob o argumento de que – supostamente – o acórdão de piso teria incorrido em omissão e contradição, o que, por sua vez, viola o direito ao contraditório e à ampla defesa do contribuinte.
		 Entretanto, não assiste razão ao recorrente.
		 Isso porque, ao contrário do que sustenta o recorrente, o que se observa por meio da leitura do Recurso Voluntário, é um mero inconformismo com os fundamentos de decidir expostos na decisão de primeiro grau, o que, por sua vez, não caracteriza omissão e/ou contradição e tampouco nulidade, pois o acórdão de piso analisou e julgou todas as teses apresentadas.
		 Ademais, no que tange ao exame pormenorizado de cada uma das argumentações jurídicas ou provas trazidas na defesa, assim como também o racional utilizado na decisão de origem, enquanto sucinto, destaco desde já o decidido pelo Supremo Tribunal Federal – STF, em sede de repercussão geral – AI 791.292, com a fixação do Tema nº 339, cuja tese a seguir transcrevo:
		 Tema 339 – STF 
		 O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.
		 É esse o entendimento deste Conselho, vejamos pelas ementas a seguir transcritas:
		 Ementa: Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009 NULIDADE DO LANÇAMENTO E DA DECISÃO DE ORIGEM.NÃO OCORRÊNCIA O lançamento que preenche os requisitos legais de validade e está devidamente instruído não incorre em causa de nulidade. Não é nula a decisão proferida por autoridade competente e sem preterição do direito de defesa. CERCEAMENTO DE DEFESA.INEXISTÊNCIA Inexiste prejuízo a defesa quando o contribuinte demonstra amplo conhecimento daqueles fatos contra si imputados pela autoridade e deles se defende exaustivamente. [...] DECISÃO SUCINTA.POSSIBILIDADE O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas. (Tema 339 – STF) [...] (Acórdão nº 2402 012.865, Relator: Rodrigo Duarte Firmino, Data de Julgamento: 02/10/2024).
		 Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Ano-calendário: 2012 PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. NULIDADE AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. CONFUSÃO COM O EXAME DE MÉRITO. A circunstância de o julgamento ter resultado com o qual discorde o contribuinte não implica ausência de motivação. O ato está fundamentado, de modo que a discordância do recorrente se confunde com o próprio acerto ou desacerto da decisão. [...] (Acórdão nº 2202-011.005, Relator: Thiago Buschinelli Sorrenti no, Data de Julgamento: 01/10/2024).
		 Assim, rejeito as preliminares suscitadas pelo Recorrente.
		 Embora traga tópico nominado de razões de mérito, o contribuinte reproduz, novamente, acerca da nulidade da Notificação de Lançamento, uma vez que teria procedido com a SRL (Solicitação de Retificação de Lançamento) tempestivamente, e pugna para que seja alcançada a verdade material, a fim de cancelar o lançamento tributário.
		 Acrescento, ainda, para compor o presente voto, os fundamentos que extraio do acórdão de piso (fls. 73/76):
		 - DEDUÇÃO INDEVIDA DE LIVRO-CAIXA 
		 Os art. 75 e 76, do Decreto nº 3.000, de 29/03/1999 – RIR/99 estabelecem critérios para a dedução de livro-caixa: 
		 Art.75. O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não-assalariado, inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da respectiva atividade (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso I):
		 I- a remuneração paga a terceiros, desde que com vínculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários; 
		 II- os emolumentos pagos a terceiros; 
		 III- as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.
		 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, §1º, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 34):
		 I - a quotas de depreciação de instalações, máquinas e equipamentos, bem como a despesas de arrendamento; 
		 II - a despesas com locomoção e transporte, salvo no caso de representante comercial autônomo; 
		 III - em relação aos rendimentos a que se referem os arts. 47 e 48.
		 Art.76. As deduções de que trata o artigo anterior não poderão exceder à receita mensal da respectiva atividade, sendo permitido o cômputo do excesso de deduções nos meses seguintes até dezembro (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, §3º). 
		 §1º O excesso de deduções, porventura existente no final do ano-calendário, não será transposto para o ano seguinte (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, §3º).
		 §2º O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas, mediante documentação idônea, escrituradas em Livro Caixa, que serão mantidos em seu poder, à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a prescrição ou decadência (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, §2º).
		 §3º O Livro Caixa de que trata o parágrafo anterior independe de registro.
		 O art. 73 do mesmo dispositivo legal dispõe que:
		 Art.73.Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).
		 §1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º). (...)
		 Dos preceitos legais acima transcritos, depreende-se que:
		 1) todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação; 
		 2) o contribuinte que receber rendimentos do trabalho não-assalariado está autorizado a deduzir da receita decorrente da respectiva atividade despesas de livro caixa; 
		 3) as despesas que excederem o valor da receita só podem ser aproveitadas dentro do ano calendário; 
		 4) o contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas mediante documentação idônea.
		 O § 3º do artigo 6º da Lei 8.134, de 1990, ao estabelecer o limite mensal dessa dedução, preceitua que as deduções com Livro Caixa não podem exceder à receita mensal da respectiva atividade.
		 A “respectiva atividade”, por sua vez, conforme disposto no caput do mesmo artigo, é a atividade exercida pelo interessado que enseja a percepção de rendimentos do trabalho não assalariado.
		 Destaque-se que as despesas com Livro Caixa somente são dedutíveis quando se referem a despesas necessárias à percepção da receita, como, por exemplo, despesas com aluguel ou secretária de um consultório médico ou dentário. Sendo o profissional funcionário de empresa, não pagará aluguel ou terá despesas para percepção da receita, pois todas essas despesas serão arcadas pelo empregador.
		 Ainda, conforme legislação acima transcrita, o contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas, mediante documentação idônea, devidamente escrituradas em Livro Caixa.
		 O contribuinte se insurge contra a glosa do livro-caixa e afirma que as despesas referem-se ao seu trabalho no consultório médico.
		 Analisando a infração lançada, constata-se que o impugnante informou R$ 28.455,41 a título de dedução de livro-caixa.
		 Das fontes pagadoras informadas, em consulta aos sistemas internos da RFB constata-se que apenas uma informou pagamento ao contribuinte sob o código 0588 - rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício, que em conjunto com os valores.
		 Portanto, o Auditor-Fiscal considerou como limite dedutível de despesa com livro-caixa os valores recebidos da Justiça Federal de Primeiro Grau de Minas Gerais (R$ 1.056,60) e os rendimentos declarados como recebidos de pessoa física (R$ 11.565,00), totalizando R$ 12.621,60.
		 O contribuinte não demonstrou que os demais rendimentos declarados enquadram-se como rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício.
		 Assim, está correta a glosa de dedução de livro-caixa no valor de R$ 15.833,81 (R$ 28.455,41 – R$ 12.621,60) a qual será mantida. 
		 - COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE IMPOSTO COMPLEMENTAR 
		 A possibilidade de antecipação do pagamento do imposto devido na declaração de ajuste anual por meio de recolhimento complementar encontra previsão no art. 113 do Decreto 3.000/1999, Regulamento do Imposto de Renda/RIR, que assim dispõe, verbis:  
		 TÍTULO IX DO RECOLHIMENTO COMPLEMENTAR 
		 Art. 113. Sem prejuízo dos pagamentos obrigatórios estabelecidos neste Decreto, fica facultado ao contribuinte efetuar, no curso do ano-calendário, complementação do imposto que for devido, sobre os rendimentos recebidos (Lei nº 8.383, de 1991, art. 7º). 
		 A Receita Federal apresenta as seguintes orientações sobre o assunto em seu endereço eletrônico na Internet:
		 Imposto Complementar 
		 O recolhimento complementar é um recolhimento facultativo que pode ser efetuado pelo contribuinte para antecipar o pagamento do imposto de renda devido na Declaração de Ajuste Anual, no caso de recebimento de duas ou mais fontes pagadoras pessoa física e jurídica, ou mais de uma pessoa jurídica (Exemplo: pode ser utilizado por aposentados que receberam de mais de uma fonte pagadora. Nesses casos, como cada rendimento é analisado separadamente pela fonte pagadora respectiva, não há o recolhimento sobre o montante global recebido no mês pelo contribuinte).
		 Para fazer o cálculo do imposto complementar, deve ser utilizada a tabela progressiva anual do imposto de renda das pessoas físicas e podem ser deduzidas, desde que pagas até o mês do recolhimento mensal, as despesas com instrução, médicas e as escrituradas em livro Caixa, além das deduções utilizadas na base de cálculo mensal ou pagas até o mês do recolhimento mensal.
		 O imposto complementar pode ser retido, mensalmente, por uma das fontes pagadoras, pessoa jurídica, desde que haja concordância, por escrito, da pessoa física beneficiária, caso em que a pessoa jurídica é solidariamente obrigação assumida.
		 O recolhimento deve ser efetuado, no curso do ano-calendário, até o último dia útil do mês de dezembro, utilizando-se um Darf (Documento de Arrecadação de Receitas Federais). [grifo nosso] 
		 [...] 
		 O art. 115, do Regulamento do Imposto de Renda assim trata o recolhimento complementar incidente sobre os rendimentos computados na base de cálculo:
		 Art. 115. Apurada a base de cálculo conforme disposto no artigo anterior, a complementação do imposto será determinada mediante a utilização da tabela progressiva anual prevista no art. 86.
		 Parágrafo único. O recolhimento complementar corresponderá à diferença entre o valor do imposto calculado na forma prevista neste artigo e a soma dos valores do imposto retido na fonte ou pago a título de recolhimento mensal, do recolhimento complementar efetuado anteriormente e do imposto pago no exterior (art. 103), incidentes sobre os rendimentos computados na base de cálculo, deduzidos os incentivos de que tratam os arts. 90, 97 e 102, observado o disposto no § 1º do art. 87.
		 O contribuinte argumenta que informou na Declaração de Ajuste Anual como imposto complementar o imposto a pagar apurado na Declaração de Ajuste Anual original quando foi enviar Declaração de Ajuste Anual retificadora.
		 Constata-se que assiste razão ao impugnante, uma vez que consta o pagamento de R$ 9.743,68 sob o código 0211 recolhido em 24/04/2012, já alocado a este processo.
		 Assim, mantém-se a infração apurada de compensação indevida de imposto complementar.
		 Diante disso, não há reparos a serem feitos na decisão de piso, tampouco no lançamento tributário.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, para rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, NEGAR-LHE provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Luana Esteves Freitas
	
	 INC
	 1.7.0.5
	 2026-09-06T18:15:29.7187631-03:00
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Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite,
Esio Kennedy Souza Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Weber Allak da Silva, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).

RELATORIO

Da Notificagao de Lancamento

Trata-se de Notificagdo de Langamento lavrada em face do contribuinte (fls. 10/15)
referente ao Imposto de Renda da Pessoa Fisica — IRPF concernente ao ano-calendario 2011, em
virtude da apuracdo pela fiscalizacdo da (i) dedugao indevida de despesas de Livro Caixa; e da (ii)
Compensacao Indevida de Imposto Complementar.

Da Impugnacao

Cientificado do lancamento tributario na data de 01/07/2013, por via postal (fl. 55),
o contribuinte apresentou Impugnacao (fls. 2/6) na data de 17/07/2013 (fl. 2), na qual alegou, em
breve sintese, as razdes que extraio do acérdao de piso (fls. 71/72):

- foi intimado pela Receita Federal para corrigir sua declaracdo de imposto de
renda, pois havia erro de digitacdo do livro-caixa e deixou de incluir rendimentos
recebidos como perito judicial;

- retificou sua declaragdo no prazo legal e a Auditora-Fiscal ndo aceitou a
confissdo de erro e ndo corrigiu a DIRPF, indeferindo a SRL;

- por erro do programa, por ndo ter onde langar o darf pago no cddigo 0211,
informou no cddigo 0246 o valor pago no cédigo 0211 de RS 9.743,68, resultando
em imposto a recolher de RS 2.751,03;

- junta simula¢do da declaragdo retificadora sem o langcamento do darf ja pago,
gerando um imposto a pagar de RS 11.8,99;

- o servidor da RFB lhe informou que ndo precisava ndo lancar o imposto ja pago
no codigo 0246, pois o sistema emitiria um darf complementar com multa e juros;

- ndo tem como saber os procedimentos internos do programa de imposto de
renda; - pagou o imposto complementar, apds a declaragado retificadora;

- junta aos autos documentos que comprova que trabalha como médico em
consultdrio, portanto, é indevida a glosa do livro-caixa;

- estd sendo bitributado nas despesas que envolvem seu trabalho no consultério
médico;

- de acordo com o STF, as despesas com livro-caixa somente podem ser revistas
por juiz federal e apds abertura de processo judicial;
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- a RFB ndo tem competéncia juridica para glosar as despesas de livro caixa, o qual
somente podera ser feito pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

- ndo ha previsao legal para a RFB glosar os valores informados no livro caixa;

- informou os rendimentos recebidos em Rendimentos Recebidos de Pessoa Fisica
ou do Exterior;

- devem ser observados os principios constitucionais.
Da Decisdao de Primeira Instancia

A 62 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia/DF
— DRJ/BSB, em sessdo realizada na data de 14/02/2020, por meio do acérddo n2 03-89.709 (fls.
70/77), julgou improcedente a impugnacdo apresentada, cuja ementa restou dispensada, nos
termos da Portaria RFB n2 2.724/2017.

Do Recurso Voluntario

Intimado do resultado do julgamento em primeira instancia na data de 16/03/2020,
por via postal, conforme Aviso de Recebimento — A.R. acostado a fl. 80, o contribuinte apresentou
Recurso Voluntario (fls. 83/108) na data de 27/05/2020 (fl. 81), no qual suscita preliminar de
prescricdo intercorrente e nulidade do acérdao de primeira instancia.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Luana Esteves Freitas, Relatora

O recurso voluntario é tempestivo e atende as demais condicdes de
admissibilidade, razdo pela qual deve ser conhecido.

Preliminares
(a) Prescrigdao Intercorrente

Suscita o Recorrente a ocorréncia da prescricdo intercorrente, visto que foi
notificado do langcamento tributario na data de 01/07/2013 (fl. 55), tendo procedido com a
apresenta¢do de Impugnacdo na data de 17/07/2013 (fl. 2), a qual foi apreciada pelo juizo de
primeira instancia apenas e tdo somente na data de 14/02/2020 (fl. 70), apds o decurso do prazo
superior a 05 (cinco) anos.

Em que pese a razdo exposta pela Recorrente, ndo comporta acolhimento.

Isso porque, acerca da inaplicabilidade da prescricdo no processo administrativo
fiscal & matéria sumulada no dmbito deste Conselho, de observancia obrigatéria pelos seus
membros, conforme redacdo dada a Simula CARF n2 11:
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Simula CARF n2 11

Aprovada pelo Pleno em 2006

N3o se aplica a prescri¢ao intercorrente no processo administrativo fiscal.
(Vinculante, conforme Portaria MF n2 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Acérddos Precedentes:

Acérddo n? 103-21113, de 05/12/2002 Acérddo n? 104-19410, de 12/06/2003
Acérddo n? 104-19980, de 13/05/2004 Acérddo n? 105-15025, de 13/04/2005
Acérddo n? 107-07733, de 11/08/2004 Acérddo n? 202-07929, de 22/08/1995
Acérddo n? 203-02815, de 23/10/1996 Acdrddo n? 203-04404, de 11/05/1998
Acérddo n2 201-73615, de 24/02/2000 Acérddo n2 201-76985, de 11/06/2003

(b) Nulidade do acérdao de piso

O recorrente suscita a nulidade da decisdo de primeira instancia, sob o argumento
de que — supostamente — 0 acérdao de piso teria incorrido em omissao e contradigdo, o que, por
sua vez, viola o direito ao contraditério e a ampla defesa do contribuinte.

Entretanto, ndo assiste razdo ao recorrente.

Isso porque, ao contrario do que sustenta o recorrente, o que se observa por meio
da leitura do Recurso Voluntario, € um mero inconformismo com os fundamentos de decidir
expostos na decisdo de primeiro grau, o que, por sua vez, n3o caracteriza omissdo e/ou
contradicdo e tampouco nulidade, pois o acdérddo de piso analisou e julgou todas as teses
apresentadas.

Ademais, no que tange ao exame pormenorizado de cada uma das argumentacgdes
juridicas ou provas trazidas na defesa, assim como também o racional utilizado na decisdao de
origem, enquanto sucinto, destaco desde ja o decidido pelo Supremo Tribunal Federal — STF, em
sede de repercussdo geral — Al 791.292, com a fixacdo do Tema n2 339, cuja tese a seguir
transcrevo:

Tema 339 — STF

O art. 93, IX, da Constituicao Federal exige que o acérddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alega¢des ou provas.

E esse o entendimento deste Conselho, vejamos pelas ementas a seguir transcritas:

Ementa: Assunto: Contribuices Sociais Previdencidrias Periodo de apuragdo:
01/01/2009 a 31/12/2009 NULIDADE DO LANCAMENTO E DA DECISAO DE
ORIGEM.NAO OCORRENCIA O langamento que preenche os requisitos legais de
validade e estd devidamente instruido ndo incorre em causa de nulidade. Nao é
nula a decisdo proferida por autoridade competente e sem preteri¢dao do direito
de defesa. CERCEAMENTO DE DEFESA.INEXISTENCIA Inexiste prejuizo a defesa
guando o contribuinte demonstra amplo conhecimento daqueles fatos contra si
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imputados pela autoridade e deles se defende exaustivamente. [...] DECISAO
SUCINTA.POSSIBILIDADE O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o
acérddo ou decisdo sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegag¢des ou
provas. (Tema 339 — STF) [...] (Acérd3ao n2 2402 012.865, Relator: Rodrigo Duarte
Firmino, Data de Julgamento: 02/10/2024).

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Ano-calenddrio:
2012 PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO. NULIDADE AUSENCIA DE
MOTIVAGAO. CONFUSAO COM O EXAME DE MERITO. A circunstancia de o
julgamento ter resultado com o qual discorde o contribuinte ndo implica auséncia
de motivacdo. O ato estd fundamentado, de modo que a discordancia do
recorrente se confunde com o prdprio acerto ou desacerto da decisdo. [...]
(Acérdao n2 2202-011.005, Relator: Thiago Buschinelli Sorrenti no, Data de
Julgamento: 01/10/2024).

Assim, rejeito as preliminares suscitadas pelo Recorrente.

Embora traga tdépico nominado de razdes de mérito, o contribuinte reproduz,
novamente, acerca da nulidade da Notificacdo de Langamento, uma vez que teria procedido com a
SRL (Solicitacdo de Retificacdo de Langcamento) tempestivamente, e pugna para que seja alcancada
a verdade material, a fim de cancelar o langamento tributario.

Acrescento, ainda, para compor o presente voto, os fundamentos que extraio do
acorddo de piso (fls. 73/76):

- DEDUCAO INDEVIDA DE LIVRO-CAIXA

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Os art. 75 e 76, do Decreto n2 3.000, de 29/03/1999 — RIR/99 estabelecem
critérios para a deducdo de livro-caixa:

Art.75. O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho ndo-
assalariado, inclusive os titulares dos servigos notariais e de registro, a que
se refere o art. 236 da Constituicdo, e os leiloeiros, poderdo deduzir, da
receita decorrente do exercicio da respectiva atividade (Lei n? 8.134, de
1990, art. 62, e Lei n?® 9.250, de 1995, art. 49, inciso 1):

I- a remuneragdo paga a terceiros, desde que com vinculo empregaticio, e
os encargos trabalhistas e previdencidrios;

/- os emolumentos pagos a terceiros;

Ill- as despesas de custeio pagas, necessdrias a percepcdo da receita e a
manutengdo da fonte produtora.

Pardgrafo unico. O disposto neste artigo ndo se aplica (Lei n? 8.134, de
1990, art. 62, §12, e Lei n? 9.250, de 1995, art. 34):

| - a quotas de depreciag¢do de instalagbes, mdquinas e equipamentos, bem
como a despesas de arrendamento;
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Il - a despesas com locomogdo e transporte, salvo no caso de representante
comercial autbnomo;

Il - em relagdo aos rendimentos a que se referem os arts. 47 e 48.

Art.76. As deducgbes de que trata o artigo anterior nGo poderdo exceder a
receita mensal da respectiva atividade, sendo permitido o cémputo do
excesso de dedugcbes nos meses seguintes até dezembro (Lei n° 8.134, de
1990, art. 69, §39).

§19 O excesso de dedugdes, porventura existente no final do ano-calenddrio,
ndo serd transposto para o ano seguinte (Lei n? 8.134, de 1990, art. 6%,

§39).

§29 O contribuinte deverd comprovar a veracidade das receitas e das
despesas, mediante documentagdo id6énea, escrituradas em Livro Caixa, que
serdo mantidos em seu poder, a disposi¢cdo da fiscalizagdo, enquanto ndo
ocorrer a prescricdo ou decadéncia (Lei n® 8.134, de 1990, art. 69, §29).

§32 0 Livro Caixa de que trata o pardgrafo anterior independe de registro.
O art. 73 do mesmo dispositivo legal dispbe que:

Art.73.Todas as deducgbes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacGo, a
juizo da autoridade lancadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, §39).

§12 Se forem pleiteadas dedugbes exageradas em relacdo aos rendimentos
declarados, ou se tais dedug¢ées ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas
sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11,

§49). (...)
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Dos preceitos legais acima transcritos, depreende-se que:
1) todas as deducdes estdo sujeitas a comprovacao ou justificacao;

2) o contribuinte que receber rendimentos do trabalho ndo-assalariado esta
autorizado a deduzir da receita decorrente da respectiva atividade despesas de
livro caixa;

3) as despesas que excederem o valor da receita s6 podem ser aproveitadas
dentro do ano calendario;

4) o contribuinte devera comprovar a veracidade das receitas e das despesas
mediante documentac¢do idonea.

O § 32 do artigo 62 da Lei 8.134, de 1990, ao estabelecer o limite mensal dessa
deducdo, preceitua que as dedugbes com Livro Caixa ndo podem exceder a receita
mensal da respectiva atividade.

A “respectiva atividade”, por sua vez, conforme disposto no caput do mesmo
artigo, é a atividade exercida pelo interessado que enseja a percep¢do de
rendimentos do trabalho ndo assalariado.
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Destaque-se que as despesas com Livro Caixa somente sdo dedutiveis quando se
referem a despesas necessdrias a percep¢do da receita, como, por exemplo,
despesas com aluguel ou secretaria de um consultério médico ou dentario. Sendo
o profissional funcionario de empresa, ndo pagara aluguel ou terd despesas para
percepcdo da receita, pois todas essas despesas serao arcadas pelo empregador.

Ainda, conforme legislacdo acima transcrita, o contribuinte deverd comprovar a
veracidade das receitas e das despesas, mediante documentacdo idOnea,
devidamente escrituradas em Livro Caixa.

O contribuinte se insurge contra a glosa do livro-caixa e afirma que as despesas
referem-se ao seu trabalho no consultério médico.

Analisando a infracdo lancada, constata-se que o impugnante informou RS
28.455,41 a titulo de deducgdo de livro-caixa.

Das fontes pagadoras informadas, em consulta aos sistemas internos da RFB
constata-se que apenas uma informou pagamento ao contribuinte sob o cédigo
0588 - rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio, que em conjunto com
os valores.

Portanto, o Auditor-Fiscal considerou como limite dedutivel de despesa com livro-
caixa os valores recebidos da Justica Federal de Primeiro Grau de Minas Gerais (RS
1.056,60) e os rendimentos declarados como recebidos de pessoa fisica (RS
11.565,00), totalizando RS 12.621,60.

O contribuinte ndo demonstrou que os demais rendimentos declarados
enquadram-se como rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio.
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Assim, estd correta a glosa de dedug&o de livro-caixa no valor de RS 15.833,81 (RS
28.455,41 — RS 12.621,60) a qual sera mantida.

- COMPENSAGAO INDEVIDA DE IMPOSTO COMPLEMENTAR

A possibilidade de antecipa¢do do pagamento do imposto devido na declaragao
de ajuste anual por meio de recolhimento complementar encontra previsdao no
art. 113 do Decreto 3.000/1999, Regulamento do Imposto de Renda/RIR, que
assim dispde, verbis:

TITULO IX DO RECOLHIMENTO COMPLEMENTAR

Art. 113. Sem prejuizo dos pagamentos obrigatdrios estabelecidos neste
Decreto, fica facultado ao contribuinte efetuar, no curso do ano-calenddrio,
complementacdo do imposto que for devido, sobre os rendimentos
recebidos (Lei n© 8.383, de 1991, art. 79).

A Receita Federal apresenta as seguintes orientagdes sobre o assunto em seu
endereco eletrénico na Internet:

Imposto Complementar

O recolhimento complementar é um recolhimento facultativo que pode ser
efetuado pelo contribuinte para antecipar o pagamento do imposto de
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renda devido na Declara¢Go de Ajuste Anual, no caso de recebimento de
duas ou mais fontes pagadoras pessoa fisica e juridica, ou mais de uma
pessoa juridica (Exemplo: pode ser utilizado por aposentados que
receberam de mais de uma fonte pagadora. Nesses casos, como cada
rendimento é analisado separadamente pela fonte pagadora respectiva,
ndo hd o recolhimento sobre o montante global recebido no més pelo
contribuinte).

Para fazer o cdlculo do imposto complementar, deve ser utilizada a tabela
progressiva anual do imposto de renda das pessoas fisicas e podem ser
deduzidas, desde que pagas até o més do recolhimento mensal, as despesas
com instrugéo, médicas e as escrituradas em livro Caixa, além das dedu¢des
utilizadas na base de cdlculo mensal ou pagas até o més do recolhimento
mensal.

O imposto complementar pode ser retido, mensalmente, por uma das fontes
pagadoras, pessoa juridica, desde que haja concorddncia, por escrito, da
pessoa fisica beneficidria, caso em que a pessoa juridica é solidariamente
obrigag¢do assumida.

O recolhimento deve ser efetuado, no curso do ano-calenddrio, até o ultimo
dia util do més de dezembro, utilizando-se um Darf (Documento de
Arrecadacdo de Receitas Federais). [grifo nosso]

[..]

O art. 115, do Regulamento do Imposto de Renda assim trata o recolhimento
complementar incidente sobre os rendimentos computados na base de calculo:

Art. 115. Apurada a base de cdlculo conforme disposto no artigo anterior, a
complementa¢éo do imposto serd determinada mediante a utilizagGo da
tabela progressiva anual prevista no art. 86.

Pardgrafo unico. O recolhimento complementar corresponderd a diferenca
entre o valor do imposto calculado na forma prevista neste artigo e a soma
dos valores do imposto retido na fonte ou pago a titulo de recolhimento
mensal, do recolhimento complementar efetuado anteriormente e do
imposto pago no exterior (art. 103), incidentes sobre os rendimentos
computados na base de cdlculo, deduzidos os incentivos de que tratam os
arts. 90, 97 e 102, observado o disposto no § 12 do art. 87.

O contribuinte argumenta que informou na Declaragdo de Ajuste Anual como
imposto complementar o imposto a pagar apurado na Declara¢do de Ajuste Anual
original quando foi enviar Declaragdo de Ajuste Anual retificadora.

Constata-se que assiste razdao ao impugnante, uma vez que consta o pagamento
de RS 9.743,68 sob o cédigo 0211 recolhido em 24/04/2012, ja alocado a este
processo.
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Assim, mantém-se a infracdo apurada de compensacdo indevida de imposto
complementar.

Diante disso, ndo ha reparos a serem feitos na decisdo de piso, tampouco no
lancamento tributdrio.

Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario, para rejeitar as
preliminares arguidas e, no mérito, NEGAR-LHE provimento.

Assinado Digitalmente

Luana Esteves Freitas
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